Comarca da Capital - Regional de Campo Grande  - 7ª Vara Cível
Juíza: Ana Paula Azevedo Gomes
Processo nº 0004836-22.2016.8.19.0205
Albertino Navega Filho ajuizou a presente ação em face de GLOBEX UTILIDADES S/A na qual pretende obter a condenação da parte ré na restituição de valores pagos a título de tarifa de serviços e seguro impostas a ela, assim como o cancelamento destes e do cartão. Ainda, pretende o autor o pagamento de verba indenizatória a título de dano moral. Como causa de pedir narra a parte autora que utilizou o cartão administrado pela ré para realizar a compra de uma televisão no estabelecimento ré no dia 09/04/2015. Contudo, afirma que desconhece os valores cobrados na fatura. Ressalta o autor que ainda vem pagando as parcelas referentes ao televisor, além de lhe ser imputada uma série de cobranças as quais o autor reputa indevidas. Em contestação, sustenta a ré que o autor contratou o cartão de crédito juntamente com o seguro; que não há dano a ser reparado. Requer a improcedência do pedido. Audiência de Conciliação realizada, às fls. 130, sem acordo entre as partes. É o relatório. Passo a decidir. A causa encontra-se madura para julgamento, eis que não há necessidade de produção de outras provas. Primeiramente cabe ressaltar que a relação jurídica objeto da presente demanda é de consumo, ocupando a parte autora a posição de consumidora e o réu de fornecedor de serviços, conforme disposto nos arts. 2º e 3º do CDC. Por este motivo, aplicam-se à demanda as disposições do Código de Defesa do Consumidor, inclusive no que tange à inversão do ônus probatório, nos termos do artigo 6º, inciso VIII do Código de Defesa do Consumidor, sendo verossímeis as alegações autorais, além de vislumbrar-se sua hipossuficiência. Isto posto, concedo a inversão do ônus da prova em desfavor da parte ré. Em que pese as alegações da ré, é cediço que as tarifas questionadas pelo autor são abusivas e desrespeitam as normas protetivas do Estatuto Consumerista. Frise-se que se trata de consumidor analfabeto. Ademais, não logrou a ré comprovar que repassou todas as informações acerca de tais tarifas, ofendendo o direito de informação que possui o consumidor, tal como prescreve os arts. 3º e 31 do CDC. Ainda que exista eventual cláusula nesse sentido no contrato, restará inquinada de nulidade, tendo em vista se consubstanciar em abusividade e imposição unilateral, sendo nula de pleno direito, nos termos do art. 51, V e XV, CDC. Tendo-se por abusiva, procedente também deve ser o pedido autoral no sentido de condenar a parte ré a se abster da cobrança de qualquer seguro ou tarifa administrativa, ressalvada eventual opção futura do autor por serviço dessa qualidade. Sendo assim, cabe a parte ré efetuar a devolução dos valores pagos indevidamente pelo autor, quais sejam: R$1.490,00, em relação ao seguro residencial, serviço técnico, e à garantia estendida, à anuidade do cartão, juros de parcelamento e IOF, assim como o cancelamento destes. No que tange ao dano moral, contudo, este se dá in re ipsa, visto que frustrada a legítima expectativa do consumidor quanto ao produto adquirido de forma proba e satisfatória. A fixação da verba indenizatória deve levar em conta o caráter pedagógico punitivo do mesmo, bem como o aborrecimento incomum ao cotidiano suportado pela parte autora em se ver sendo cobrado por valores dos quais desconhece. Assim, mostrando-se razoável a quantia de R$ 2.000,00 (dois mil reais) em consonância com os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade. Por fim, em razão da falta de interesse do autor em continuar vinculado à empresa ré, procedente deve ser o pedido de cancelamento do cartão de crédito administrado por esta, em prestígio à liberdade contratual que deve embasar as relações negociais. Pelo exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO formulado pelo autor e condeno a empresa ré a: 1) cancelar o cartão de crédito objeto da lide, no prazo de 10 dias a contar da sentença, sob pena de multa de R$200,00 por cada cobrança indevida; 2) efetuar a restituição da quantia paga pelo autor indevidamente a título de seguro residencial, serviço técnico, garantia estendida, anuidade do cartão, juros de parcelamento e IOF, no valor de R$1.490,00 (mil, quatrocentos e noventa reais), no prazo de 10 dias a contar da sentença, sob pena de multa de R$500,00. 3)cancelar, no prazo de 10 dias a contar da sentença, todas as parcelas vincendas referentes a seguro residencial, serviço técnico, garantia estendida, anuidade do cartão, juros de parcelamento e IOF, sob pena de multa de R$500,00 por cada cobrança indevida; 4) efetuar o pagamento da quantia de R$2.000,00 (dois mil reais) ao autor, a título de indenização por dano moral, com incidência de juros e correção monetária a contar da sentença, extinguindo-se o feito com resolução de mérito, nos termos do art. 487, I do CPC. P.R.I. Condeno, ainda, a ré ao pagamento de custas processuais e honorarios advocaticios que fixo em 5% sobre o valor da condenação. Após o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquive-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 15.02.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
